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A NEGAÇÃO DE FATOS HISTÓRICOS COMO ABUSO DA LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO? UM EXEMPLO EUROPEU 
 
Lucila Carneiro Vilhena1 
 
Resumo 
 
Apesar de a regra numa sociedade democrática ser a livre divulgação de ideias, 
sobretudo quando estas encontram-se num plano abstrato, é preciso entender 
que o argumento da busca pela verdade não pode servir de fundamento para a 
tentativa de revisão de acontecimentos históricos amplamente comprovados, 
quando esta vise unicamente constranger ou causar dor em pessoas ou grupos 
que viveram, ou tiveram contato direto com tal realidade histórica. Tais 
discursos, obviamente, não devem ser protegidos pelo direito, contudo, a 
questão a que este trabalho se dedica é a de entender, como conciliar a 
liberdade científica e de opinião, com o respeito à memória daqueles que 
sofreram atrocidades históricas, usando como exemplo o mais recente julgado 
do Tribunal Europeu de Direitos do Homem nesta matéria. 
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Abstract 
 
Despite the rule in a democratic society is the free dissemination of ideas, 
especially when they are in an abstract context, we must understand that the 
argument of the search of the truth can not serve as a basis for the intent to 
review proven historical events, specially when it seeks only to constrain or 
cause pain in people or groups who have lived, or had direct contact with such 
historical reality. Such speeches, of course, should not be protected by law, 
however, the question that this work is dedicated is to understand how to 
reconcile science and freedom of opinion with respect to the memory of those 
who suffered historical atrocities, using as an example the most recent decision 
of the European Court of Human rights in this regard. 
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Introdução 
 
 É certo que em uma sociedade democrática, a regra geral é a de um 
ambiente onde impere a liberdade de expressão em suas mais variadas 
vertentes, como a liberdade de pensamento, a de imprensa, a científica, etc. E 
o fundamento para esta afirmativa, é sem dúvidas, a busca pela verdade, pois a 
única maneira de garantir que a sociedade tenha sempre contato com a versão 
verdadeira dos fatos, é permitindo que todas elas sejam divulgadas. 
John Stuart Mill 2  afirmou que a supressão de ideias advindas de 
questões históricas, científicas, teológicas, filosóficas, políticas e morais seria 
sempre mais danosa do que as ideias em si, porque devemos considerar a 
possibilidade de estas ideias serem completamente ou parcialmente 
verdadeiras, e a sua supressão levaria ao dano social incalculável da perda da 
verdade, e portanto, nunca se justificaria.  
Não podemos olvidar também, do fato de que ainda que a ideia seja 
totalmente falsa, ela é útil para que as pessoas conheçam e percebam as 
versões contrárias ao seu pensamento e assim, construam e fortaleçam as 
suas próprias verdades. Proibir a divulgação de uma ideia não passa de uma 
pretensão humana de infalibilidade3, é dizer, uma ideia só pode ser extirpada do 
conhecimento da sociedade, se tivermos completa certeza de que ela é falsa e 
tão desimportante que seja inútil para a construção de um pensamento, o que 
sabemos, é impossível afirmar. Sendo assim, a autoridade que pretenda em um 
caso concreto, suprimir uma ideia, nunca o faz, e nem seria possível fazer, em 
nome de toda a humanidade.  
Segundo Peirce 4 , quando o homem quer ardentemente saber da 
verdade, seu primeiro passo nessa busca é imaginá-la. Neste sentido, para 
Mill5, permitir a livre divulgação de qualquer ideia, não importando o grau de 
verdade contido nela, minimiza o risco permanente de compromisso com aquilo  
                                                        
2
 MILL, John Stuart. Sobre a Liberdade. Lisboa : Edições 70, 2015, p. 53. 
3
 Ibid., p. 53. 
4
 PEIRCE, Charles. Philosophical Writings of Peirce. Textos selecionados e editados, com 
introdução de: BUCHLER, Justus. Nova Iorque : Dover Publications, 1955, pág. 42.  
5
 MILL, John Stuart, op. cit., p. 56. 
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que é falso. Embora neste processo, se permita a divulgação também de ideias 
falsas, dificilmente elas prevalecerão sob a verdade6.  
Com efeito, as principais causas que fazem da diversidade de opinião e 
do debate livre serem algo vantajoso, são: o fato de que a opinião dominante 
pode ser falsa, e consequentemente a outra com menor representação, 
verdadeira; o fato de que, sendo verdade a opinião dominante, um conflito com 
o erro oposto é essencial para uma clara compreensão, e para um sentimento 
profundo da sua verdade; e ainda, a hipótese de as doutrinas em conflito 
partilharem a verdade entre si, em vez de uma ser verdadeira e a outra, falsa, 
então a opinião discordante é necessária para fornecer o resto da verdade, da 
qual a doutrina dominante incorpora apenas uma parte7. 
Estes argumentos são facilmente verificado no mundo das ciências, 
onde as hipóteses vão sendo desmentidas ou complementadas face a verdade 
que surge na medida em que se avança na própria ciência. O Próprio Mill cita o 
exemplo da física newtoniana, dizendo que se não fosse permitido que até 
mesmo ela fosse questionada, as pessoas não sentiriam uma tão completa 
certeza da sua verdade como sentiam naquela época, no século XIX. É no 
mínimo curioso o autor ter citado esse exemplo, pois já após a sua morte, um 
outro físico de igual renome, Einstein, viria precisamente a colocar em causa, já 
no início do século XX, parte fundamental da física de Newton, comprovando 
que todas as versões de uma teoria podem estar parcialmente certas ou 
parcialmente erradas, e só a livre discussão irá dirimir a questão.  
Ainda para Mill, o que acontece é que quando construímos uma ideia, 
fazemos um convite a toda as pessoas para provar que ela carece de 
fundamentação. Se o desafio não é aceite, ou se é aceite e não surte efeito, 
estaremos ainda assim, longe da certeza, mas teremos feito o melhor que a 
condição da razão humana naquele momento nos permitia. Na ideia do autor,  
                                                        
6
 Nas palavras de Stuart Mill, “se a opinião for correta, ficarão privados da oportunidade de 
trocar o erro por verdade; se estiver errada, perdem uma impressão mais clara e viva da 
verdade, produzida pela sua confrontação com o erro – o que constitui um benefício quase 
igualmente grande”. (MILL, Jonh Stuart. Sobre a Liberdade. Lisboa : Edições 70, 2015, p. 51).  
7
 VILHENA, Lucila. A Fundamentação do Direito à Livre Manifestação do Pensamento. In: 
SILVA, M.M.M; CASTILHOS, D.S.; VEIGA, F.S. (dirs.) MIRANDA GONÇALVES, R. (coord.). 
Dimensões dos Direitos Humanos. Porto : Universidade Portucalense, 2016, p. 121. 
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nada teremos negligenciado que pudesse dar à verdade a hipótese de vir ao 
nosso encontro, porém, esta é a quantidade máxima de certeza alcançável por 
um ser falível, e a única maneira de a alcançar8.  
Para Feinberg 9 , por sua vez, no mundo das ciências, quanto mais 
contestada é uma teoria, e se nenhuma outra a consegue desmentir, mais 
credibilidade e mais possibilidades de estar do lado da verdade ela terá, pois o 
argumento de que ninguém conseguiu provar o contrário, só funciona em um 
ambiente em que todo mundo está livre para tentar. 
Contudo, a despeito de estarmos diante de um direito fundamental de 
relevante importância histórica e cerne da democracia, assim como qualquer 
outro direito/valor fundamental, a liberdade de expressão encontra limites ao 
seu exercício, que são garantidos pelo direito como articulador de liberdades 
que é. A questão com a qual nos deparamos é, portanto, a de saber se a 
revisão de fatos históricos, é um desses limites.   
 
O revisionismo como limite à liberdade de expressão? 
 
Vieira de Andrade10 explica que há situações que abarcam os conflitos 
ou colisões entre direitos, quando estes se limitam reciprocamente, derivados 
de compromissos naturais entre valores constitucionais que concorrem 
diretamente em determinados tipos de situações. Porém, apesar de o direito ser 
um grande articulador de liberdade, não fica ainda suficientemente determinado 
como concretizar estes limites. Na questão de saber como se podem medir e 
delimitar entre si, em concreto, as liberdades dos seres humanos, é que reflete-
se a tão discutida problemática da justiça11.  
Por não ser uma ciência exata, o direito não pode encontrar apenas uma 
solução correta para todos os casos de conflito entre direitos fundamentais, na  
                                                        
8
 MILL, John Stuart. Sobre a Liberdade. Lisboa : Edições 70, 2015, p. 57. 
9
 FEINBERG, Joel. Limits to the Free Expression of Opinion.  In: Philosophy of Law. 6
a
. edição. 
FEINBERG, Joel; COLEMAN, Jules (org.). Belmont : Wadsworth, 2000, p.307. 
10
 ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 
1976. Coimbra : Almedina, 1987, p. 214. 
11
 ZIPPELIUS, Reinhold. Filosofia do Direito. Tradução de António Franco e António Francisco 
de Sousa. Lisboa : Quid Juris, 2010, p. 241. 
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contramão de Dworkin12, para quem o juiz seria Hércules, e solucionaria todos 
os casos ao seu alcance com argúcia e paciência suficientes para reinterpretar 
o ordenamento jurídico como um todo à procura da única resposta correta para 
cada hard case em concreto, diante de uma situação de conflitos entre direitos 
fundamentais, é necessário recorrer ao princípio, ou como prefere Edgar 
Lopes13, ao método da ponderação de bens e interesses relevantes no caso 
concreto. 
A ponderação é uma técnica que visa solucionar a colisão entre dois 
bens fundamentais que encontram-se em conflito em um plano de fato. Para 
Jorge Miranda14, apenas há conflito de direitos quando estes são exercidos 
dentro dos seus limites, pois não há direitos absolutos ou ilimitadamente 
elásticos. Sendo assim não há que se falar em conflito entre direitos que 
extrapolam seus limites de exercício regular e invadem o ambiente de abuso de 
direito. A grande questão aqui, é conhecer, segundo uma perspectiva de 
justiça, qual é o parâmetro da ponderação em um caso concreto, de conflito 
entre dois direitos fundamentais de igual valor, e mais especificamente e de 
maior relevância para este trabalho, entre a liberdade de expressão e à honra 
ou memória de um povo. 
Paulo Videira Henriques15, abordando o tema da ponderação, diz que 
alguém, numa situação de violação à sua integridade, pode ter bons motivos 
para se sentir ofendido na sua personalidade moral e, apesar disso, 
ponderados os interesses e valores conflituantes, dever considerar-se 
justificada a conduta. Assim, tantas seriam as soluções, quantos forem os 
conflitos. 
 
 
 
                                                        
12
 DWORKIN, Ronald. Law’s Empire. Oxford : Hart, 1998. 
13
 LOPES, Edgar Taborda. Liberdade de Expressão e Tutela da Honra – Que Limites? In: 
Revista da Faculdade de direito da Universidade de Lisboa. Volume LV, números 1 e 2. 
Páginas 189 à 213. Coimbra : Coimbra Editora, 2014.  
14
 MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional – Tomo IV – Direitos Fundamentais. 9
a
. 
ed. Coimbra : Coimbra Editora, 2012. 
15
 HENRIQUES, Paulo Videira. Os Excessos de Linguagem na Imprensa. In: Estudos de Direito 
da Comunicação. Coimbra : Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 2002, p. 213. 
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Para solucionar uma situação de conflito, portanto, há que se ponderar 
no plano de fato, qual direito deverá prevalecer. Gomes Canotilho16, apresenta 
algumas hipóteses orientadoras da ponderação. O primeiro deles é o “princípio 
da concordância prática”, que visa delimitar o âmbito material 
constitucionalmente protegido dos direitos e bens constitucionais que estão em 
confronto. Este princípio não se confunde com aqueles chamados limites 
imanentes e que são inerentes à própria natureza daquele direito, pois estes 
são definidos pelo legislador, e concretizados previamente na legislação, 
enquanto o princípio da concordância prática é levado a cabo pelo operador do 
direito, como técnica de ponderação de valores, que através da interpretação, 
conhece o âmbito material e soluciona um problema jurídico em um plano 
fático. Outra hipótese daquele autor é a “análise do âmbito material da norma”, 
onde os limites de cada direito se determinam em função do seu próprio fim e 
pela existência de outros direitos. E por último, outra hipótese orientadora da 
ponderação, seria o “princípio da proporcionalidade”. 
Samantha Meyer-Pflug17, explica que para fazer a ponderação de dois 
valores em conflito numa situação de abuso de direitos fundamentais, 
sobretudo, onde o exercício de um direito fundamental viola criminalmente um 
outro direito (como por exemplo, quando o exercício da liberdade de expressão 
ponha em causa a honra ou dignidade de alguém), o princípio da 
proporcionalidade – orientador da ponderação - impõe que em caso aparente 
de conflito entre princípios, deve haver uma redução proporcional do âmbito de 
alcance de cada um deles.  
Neste sentido, um princípio deve renunciar a pretensão de ser aplicado 
de forma absoluta devendo prevalecer apenas até o ponto a partir do qual 
deverá ser aplicado outro princípio que lhe seja divergente. O princípio da 
proporcionalidade para a autora supramencionada, divide-se em três sub 
princípios: conformidade ou adequação dos meios, necessidade ou  
                                                        
16
 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7
a
. ed. 
Coimbra : Almedina, 2003. 
17
 MEYER-PFLUG, Samantha. O Discurso do Ódio e a Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal do Brasil. In: Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda. Volume III. 
Coimbra : Coimbra Editora, 2012. 
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exigibilidade dos meios empregados e proporcionalidade em sentido estrito 
(razoabilidade). 
Para Edgar Lopes18, um critério operador da ponderação, é o princípio 
da otimização de direitos e bens constitucionais, que conduz ao 
estabelecimento de limites aos direitos colidentes, de forma a conseguir uma 
autêntica eficácia ótima de ambos os direitos, onde as limitações não devam ir 
além do necessário para salvaguardar outros direitos e interesses 
constitucionalmente protegidos.   
Como já restou claro neste trabalho, em uma perspectiva liberal, a regra 
será sempre, a da ampla e irrestrita liberdade de expressão de um pensamento, 
porém obviamente, como seu exercício não é absoluto, haverá exceções.  
Neste diapasão, este direito, quando esteja em conflito com outro de 
igual valor, como regra geral, deverá prevalecer. Isto porque privar pessoas de 
divulgar seus pensamentos, pode causar danos irreversíveis à sociedade, pois 
pode sempre estar contido na ideia proibida, um viés de verdade. Se a 
proibição se dá sobre um argumento verdadeiro, o resultado danoso à 
sociedade resta óbvio: é o desconhecimento da verdade. Se o argumento é 
falso, a sociedade perde uma grande oportunidade de desmenti-lo e assim, 
fortalecê-la. Neste sentido, em quaisquer das hipóteses, privar o discurso pode 
ser pior do que permiti-lo. 
 Contudo, obviamente há um núcleo mínimo essencial na pessoa ao qual 
o direito deve proteger, núcleo este intocável, a quem chamamos de dignidade 
humana. Este será portanto, o grande parâmetro de ponderação entre a 
liberdade de expressão e outro direito fundamental com o qual eventualmente 
entre em conflito em um plano concreto, que deverá ser interpretado segundo 
uma adequação fática com a realidade local, uma vez que estamos diante de 
valores construídos por uma sociedade ao longo dos tempos.  
O direito de questionar fatos históricos ainda que amplamente 
comprovados, está inserido na liberdade científica e na liberdade de opinião,  
                                                        
18
 LOPES, Edgar Taborda. Liberdade de Expressão e Tutela da Honra – Que Limites? In: 
Revista da Faculdade de direito da Universidade de Lisboa. Volume LV, números 1 e 2. 
Páginas 189 à 213. Coimbra : Coimbra Editora, 2014.  
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porém, o que não pode ser objeto de proteção jurídica é quando desta revisão 
de acontecimentos históricos, identifiquemos apenas o objetivo de provocar dor 
e constrangimento às vítimas daquele triste episódio do passado.  
Tal constatação resta clara quando nos deparamos com discursos 
revisionistas sobre o holocausto judeu, discursos conhecidos como “as mentiras 
de Auschwitz”, que sem nenhum compromisso com a verdade, querem negar 
todas as provas trazidas por testemunhas, sobreviventes, fotos e outros 
documentos reiteradamente divulgados e que não deixam nenhuma margem de 
dúvida sobre os trágicos acontecidos durante a segunda guerra mundial. 
Discursos como estes, não visam apenas refutar uma prova, não trazem 
argumentos plausíveis que sejam capazes de contestar a versão consolidada 
dos fatos – se assim fosse, obviamente deveriam ser permitidos - visam tão 
somente causar dor àquelas pessoas que viveram de perto esta triste realidade, 
e reimplantar um discurso político de segregação.  
Neste sentido, não há sociedade livre e democrática que deva suportar, 
em nome da liberdade, danos causados por um discurso que negue a alguém a 
sua condição de pessoa, como claramente o movimento nazista fez aos judeus. 
Uma sociedade livre significa uma sociedade justa, que reconhece 
juridicamente todas as pessoas como titulares de uma dignidade intocável, e 
destinatárias de toda proteção e fim último da atividade estatal. Quando alguém 
nega a outrem esta condição humana através de seu discurso ofensivo, 
estamos diante de um limite inultrapassável à sua liberdade de expressão. 
Contudo obviamente, se um discurso manifeste realmente interesse em 
contestar a história, trazendo fatos ou argumentos que assim o demonstre, o 
Estado deve garantir, em nome da verdade e da democracia, a sua livre 
divulgação, ainda que ele seja potencialmente causador de dor ou ofenda a 
memória de alguém. 
 
 Um exemplo europeu 
 
 A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem é pacífica 
no que toca ao tratamento criminoso do discurso que visa negar o Holocausto  
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durante a segunda guerra mundial. Porém, é pacífica apenas neste exemplo, o 
do massacre contra os judeus na segunda grande guerra, o mesmo não ocorre 
quando o “negacionismo” se dá sobre outros assuntos, como veremos a seguir. 
Esse é um dos únicos casos em que esse Tribunal não reconhece a ampla 
liberdade de expressão, e para Paolo Lobba19, é devido a uma espécie de 
política na União Europeia, que acabou por orientar, ou pelo menos, influenciar 
a construção da jurisprudência daquele Tribunal. 
 Tal jurisprudência foi sendo construída numa realidade de Europa que 
viveu praticamente em sua totalidade, a perseguição nazista na segunda guerra 
mundial. Esta cruel realidade mudou o paradigma do Direito Internacional como 
um todo, e colocou o homem no centro do ordenamento jurídico internacional, o 
que acabou por incentivar a mesma mudança na maioria das legislações 
democráticas, a exemplo do Brasil.  
 No âmbito do Conselho da Europa, praticamente todos os Estados 
membros desta Organização, adotam legislação que de alguma forma, seja na 
esfera cível ou criminal, punem a conduta revisionista ou de negação do 
Holocausto, o que ampara a forte tendência do Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem, de não reconhecer argumentos com viés revisionista, ainda que 
num contexto político, como incluídos no exercício regular do direito à livre 
manifestação do pensamento. Os únicos países europeus que não tipificam 
expressamente a conduta “negacionista” são: Reino Unido, Grécia, Irlanda, 
Dinamarca, Finlândia, Holanda, Suécia e Noruega20, muito embora não haja 
nenhum impedimento para que estes países reconheçam, na esfera cível, a 
necessidade de reparação de eventuais danos causados pelo discurso.  
 Com efeito, aquele entendimento do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem de não reconhecer um discurso que vise revisar os acontecimentos 
durante a segunda guerra mundial, representa uma exceção, ou seja, a regra 
geral para aquele Tribunal continua a ser obviamente a da liberdade de  
                                                        
19
 LOBBA, Paolo. Il Negazionismo come Abuso della Libertà di Espressione: La Giurisprudenza 
della Corte di Strasburgo. In: Rivista Italiana di Diritto e Procedura Penale. Anno LVII, Outubro-
Dezembro. Giuffrè Editore, 2014, p. 1817. 
20
 LOBBA, Paolo. Il Negazionismo come Abuso della Libertà di Espressione: La Giurisprudenza 
della Corte di Strasburgo. In: Rivista Italiana di Diritto e Procedura Penale. Anno LVII, Outubro-
Dezembro. Giuffrè Editore, 2014, p. 1818. 
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expressão, sendo o discurso de ódio contra os judeus, através da negação do 
Holocausto, um limite que lhe é imposto.  
Como podemos confirmar, a análise do mais recente julgado que 
atendeu à queixa da vítima e considerou ter havido violação ao art. 10o. da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (aquele artigo que trata da 
liberdade de expressão): o caso “Perinçek v. Switzerland” (queixa número 
27510/08)21, cuja decisão foi proferida pelo Tribunal de Estrasburgo em 15 de 
outubro de 2015, não deixa dúvidas sobre essa matéria.  
Neste caso, um cidadão nacional da Turquia apresentou queixa em 10 
de junho de 2008 contra a Suíça, alegando que este Estado violou seu direito à 
livre expressão de pensamento quando em 2007, foi condenado criminalmente 
por discriminação racial por ter discursado em locais públicos e em 
conferências que tiveram lugar nesse país, sobre a inexistência do genocídio 
armênio. O reclamante em seu discurso, alegou, dentre outros tópicos, que o 
genocídio cometido contra o povo armênio representava uma mentira 
internacional levada a cabo pelos imperialistas norte-americanos e europeus 
que tinham interesse na divisão do império Otomano na primeira grande guerra 
mundial, e que isso não passa de “propaganda de guerra”. Além disso, o 
reclamante alegava ter conhecimento de documentos turcos e russos que 
comprovavam sua teoria.  
No âmbito do Conselho da Europa, o Tribunal baseou-se em 
documentos como o Protocolo Adicional à Convenção sobre 
Cibercriminalidade, relativo à criminalização dos atos de natureza racista e 
xenófoba cometidos através de sistemas informáticos, de 2006. O artigo 6º do 
mencionado protocolo, intitulado "negação, minimização grosseira, aprovação 
ou justificação do genocídio ou crimes contra a humanidade", determina em seu 
número 1, que cada Parte deverá adotar medidas legislativas que se revelem 
necessárias para estabelecer que condutas como: distribuir ou disponibilizar 
para o público, através de um sistema de computador, material que nega,  
                                                        
21
 Disponível em: 
http://hudoc.echr.coe.int/eng#{"fulltext":["hate%20speech"],"languageisocode":["ENG"],"docume
ntcollectionid2":["JUDGMENTS"],"itemid":["001-158235"]}  
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minimize, aprove ou justifique atos que constituam genocídio ou crimes contra a 
humanidade, sejam tratadas como infrações penais no seu direito interno 
quando cometidas intencionalmente. 
Assim, resta demonstrada a forte tendência em âmbito europeu, mais 
evidente do que em qualquer outra parte do globo, de tolerância zero com 
discursos que se aproximem da tentativa de negar fatos históricos ocorrido 
neste continente. Segundo o Relatório explicativo ao mencionado Protocolo, 
isso se dá porque é bastante comum os Tribunais nacionais dos Estados Parte 
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, se depararem com casos em 
que pessoas vão a público negar acontecimentos comprovados pela história, 
sobretudo de crimes contra a humanidade.  
Para este Relatório, a motivação para tais comportamentos é muitas 
vezes apresentada com o pretexto de pesquisa científica, enquanto na verdade, 
destinam-se a apoiar e promover uma motivação eminentemente política. Ainda 
segundo o Relatório, estes comportamentos também têm estimulado grupos 
racistas e xenófobos na sua ação. A expressão dessas ideias que insultam a 
memória de pessoas que tenham sido vítimas de tais males, bem como seus 
familiares, ameaça sobremaneira a dignidade humana, e esta talvez seja a 
pedra de toque entre a realidade europeia, que inspira a jurisprudência atual do 
TEDH e que a diferencia de outros sistemas internacionais, bem como do 
direito comparado.  
Outro importante documento citado pelo Tribunal, no julgamento do 
presente caso, foi o trabalho da Comissão Europeia contra o racismo e a 
intolerância, conhecido por sua sigla em inglês: ECRI, onde este órgão europeu 
afirmou que as leis nacionais devem penalizar, se “cometida intencionalmente", 
"a negação pública, banalização, a justificação ou a apologia, com um objetivo 
racista, de crimes de genocídio, crimes contra a humanidade ou crimes de 
guerra”. 
Em sua decisão, no que tange à violação do artigo 10o. da Convenção22, 
o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem dedicou-se ao estudo do seu  
                                                        
22
 Artigo 10.º (Liberdade de expressão) 
1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a liberdade 
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segundo parágrafo, já que a conduta do requerente em negar um genocídio, 
configura a prática de um crime, segundo a legislação penal do Estado 
reclamado (Suíça), e que para o Tribunal, estaria fora de sua competência.  
Restou ao TEDH, portanto, a análise de se tal privação à liberdade de 
expressão, sofrida pelo reclamante, estava “prevista em lei”23 – o que de fato 
estava (parágrafo 4o., do artigo 261 bis do Código Penal suíço) e se era mesmo 
“necessária em uma sociedade democrática”. Sob este último aspecto, o 
Tribunal entendeu que a interferência no direito à liberdade de expressão tinha 
sido destinado a proteger os "direitos dos outros", ou seja, a honra dos parentes 
das vítimas das atrocidades cometidas pelo Império Otomano contra o povo 
armênio.  
Contudo, o Tribunal considerou que a afirmação do Governo suíço de 
que as opiniões do autor representaram um risco grave para a ordem pública, 
não estava suficientemente fundamentada, uma vez que o este Tribunal 
entendeu que a condenação penal e sentença suíças tinham sido 
extremamente gravosas e desnecessárias para fins de proteção da honra e 
sentimentos dos descendentes das vítimas dos acontecimentos de 1915 e nos 
anos seguintes. 
O Tribunal não viu finalmente, na conduta do requerente, um interesse 
em incitar o ódio contra uma parcela da população, não havendo em suas  
 
                                                                                                                                                                   
de opinião e a liberdade de receber ou de transmitir informações ou ideias sem que possa 
haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem considerações de fronteiras. O 
presente artigo não impede que os Estados submetam as empresas de radiodifusão, de 
cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia. 
2. O exercício desta liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, pode ser 
submetido a certas formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas pela lei, que 
constituam providências necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança nacional, 
a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, a 
proteção da saúde ou da moral, a proteção da honra ou dos direitos de outrem, para impedir a 
divulgação de informações confidenciais, ou para garantir a autoridade e a imparcialidade do 
poder judicial. 
23
 No caso The Sunday Times v. Reino Unido (26 abril de 1979, parágrafos 48 e 49), o Tribunal 
deparou-se com a necessidade de, pela primeira vez, definir o significado da expressão 
"previstas em lei" do artigo 10
o
., número 2 da Convenção, e o fez no sentido em que, dentre 
outras exigências, deveria haver previsibilidade na lei, ou seja, a norma não poderia ser 
considerado como um "direito" se não fosse formulada com precisão suficiente para permitir ao 
interessado a regulação da sua conduta. Este deveria ser capaz de prever, numa medida 
razoável dadas as  circunstâncias do caso, as consequências que uma determinada ação pode 
acarretar. 
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palavras, ofensas direcionadas ao povo armênio, e sim, aos “imperialistas”, e 
acolheu portanto, a alegação do reclamante de que a Suíça havia violado o art. 
10o. da Convenção Europeia dos Direitos do Homem que trata da liberdade de 
expressão, nomeadamente do seu segundo parágrafo, onde se lê que “o 
exercício desta liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, 
pode ser submetido a certas formalidades, condições, restrições ou sanções, 
previstas pela lei, que constituam providências necessárias, numa sociedade 
democrática.  
O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem entendeu, portanto, que as 
restrições impostas pela Suíça, não representavam providências necessárias 
típicas de uma sociedade democrática. Contudo, diferente foi o entendimento 
no conhecido caso Le Pen v. France, onde o Tribunal viu, por parte da conduta 
da deputada francesa Marine Le Pen, ofensa direta contra a população 
mulçumana da França, o que já é afinal, bastante habitual em seus discursos, e 
que para o Tribunal, incita o ódio e a discriminação contra estas pessoas, 
causando ofensa diretamente à elas.  
A conclusão a que chegamos com a análise desses casos, é que a 
atividade de ponderação levada a cabo pelo TEDH, toma em consideração, 
como não poderia deixar de ser, aspectos como: o tipo do discurso, por quem e 
contra quem foi proferido, o local onde foi proferido, mas principalmente, se 
privar alguém de proferir uma opinião, é realmente necessário em uma 
sociedade democrática, observando os potenciais efeitos que este discurso, se 
divulgado, pode causar em determinada sociedade. Isso não demonstra outra 
coisa senão a cautela dispendida por aquele Tribunal no que toca a 
determinação de exceções e limites à liberdade de expressão. 
 
 A proteção “multinível” da liberdade de expressão 
 
No contexto histórico da proteção aos direitos fundamentais oferecido 
pela legislação europeia, Gomes Canotilho24 suscita um grande momento de  
                                                        
24
 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7
a
. ed. 
Coimbra : Almedina, 2003. 
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conscientização de direitos fundamentais: o advento da Carta de Direitos 
Fundamentais da União Europeia. Este documento trouxe uma importante 
novidade no que toca a proteção multinível (ou interconstitucional) dos Direitos 
do Homem: o “princípio da melhor tutela”. Este princípio, que é uma releitura do 
princípio básico da interpretação em sede de direitos fundamentais, garante 
que nenhum preceito daquela Carta deve ser interpretado no sentido de reduzir 
o âmbito de proteção já conquistado em outros documentos de igual valor, 
como a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que para Alessandra 
Silveira 25 , funciona desde a década de 70 do século XX como quadro de 
referência para a proteção dos direitos fundamentais na União Europeia.  
Com efeito, quando o direito da União conferir uma proteção mais ampla, 
este deverá ser aplicado em preferência, como afirma o artigo 52o, número 3 da 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, e isto vale tanto para o 
direito conferido na Convenção Europeia dos Direitos do Homem quanto para 
as Constituições nacionais dos Estados-membros. É nesse caráter de 
“interjusfundamentalidade” que convivem harmoniosamente os diferentes 
documentos jurídicos de distintas fontes, sempre buscando a máxima proteção 
dos direitos fundamentais. 
Neste sentido de fertilização cruzada dos preceitos fundamentais, 
destacamos a Decisão 2008/913/JAI, de 28 de Novembro de 2008 do Conselho 
da União Europeia relativa à luta contra certas formas e manifestações de 
racismo e xenofobia em matéria de direito penal. Neste documento, o ponto 
central é a necessidade de avançar na discussão deste problema do combate 
ao racismo e a xenofobia, para outros campos além do criminal, uma vez que 
as tradições culturais e jurídicas dos Estados-Membros são claramente 
diferentes, e portanto, a plena harmonização das legislações penais não seria 
possível.  
Contudo, logo no artigo 1o. da mencionada Decisão, percebemos a 
intenção de criminalizar, através das legislações nacionais, as práticas da 
negação ou minimização dos crimes contra a humanidade, genocídio e crimes  
                                                        
25
 SILVEIRA, Alessandra; CANOTILHO, Mariana. Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia Comentada. Coimbra : Almedina, 2013. 
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de guerra, uma vez que foi observado que Estados como Áustria, Bélgica, 
República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, Alemanha, Grécia, Hungria, 
Irlanda, Países Baixos, Suécia e Reino Unido, não tinham disposições penais 
que regessem tais conduta, apesar de que Alemanha e Países Baixos, já 
dispunham de legislação específica aplicável aos crimes cometidos no 
Holocausto, o que seria estendido às demais situações por analogia. 
 Numa realidade de proteção universal dos direitos humanos, 
destacamos  o documento adotado na 102a. sessão do Comitê de Direitos 
Humanos da Organização das Nações Unidas, por meio do corpo de peritos 
independentes que monitorava a implementação do Pacto Internacional dos 
direitos Civis e Políticos: o Comentário Geral nº. 34 relativo ao artigo 19 desse 
Pacto 26 , do ano de 2011. Este mencionado documento, faz algumas 
considerações no tocante à liberdade de opinião, cujo ponto de maior 
importância para este trabalho é aquele tratado no parágrafo 49, onde aquele 
órgão reitera que as leis que penalizam a expressão de opiniões sobre fatos 
históricos, são incompatíveis com as obrigações que o Pacto impõe aos 
Estados Partes em relação ao respeito à liberdade de opinião e expressão, pois 
este documento legal não permite proibição geral de expressões de uma 
opinião errônea ou uma interpretação incorreta de eventos passados.  
As restrições ao direito de liberdade de opinião não devem ser impostas 
e, no que diz respeito à liberdade de expressão, elas não devem ir além do que 
está previsto no número 3 do artigo 19, ou nos termos do artigo 20 do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos27. Tal opinião foi confirmada  
                                                        
26
 Documento CCPR/C/GC/34.  
27
 Artigo 19.º 
1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. 
2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão; este direito compreende a 
liberdade de procurar, receber e expandir informações e ideias de toda a espécie, sem 
consideração de fronteiras, sob forma oral ou escrita, impressa ou artística, ou por qualquer 
outro meio à sua escolha. 
3. O exercício das liberdades previstas no parágrafo 2 do presente artigo comporta deveres e 
responsabilidades especiais. Pode, em conse-quência, ser submetido a certas restrições, que 
devem, todavia, ser expressa-mente fixadas na lei e que são necessárias: 
a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de outrem; 
b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde e da moralidade públicas. 
Artigo 20.º 
1. Toda a propaganda em favor da guerra deve ser interditada pela lei. 
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pelo Relator Especial da ONU sobre a promoção e proteção do direito à 
liberdade de opinião e expressão de 7 de setembro de 201228, que afirmou no 
parágrafo 55, no capítulo dedicado à "legislação doméstica que viole as normas 
e padrões internacionais", que ao exigir que escritores, jornalistas e cidadãos 
deem apenas uma versão dos eventos, aquela que é aprovada pelo Governo, 
os Estados subjugam a liberdade de expressão para versões oficiais dos 
eventos. 
Nesta seara, em um relatório apresentado ao Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas em 1 de Julho de 201329, o perito independente 
da ONU sobre a promoção de uma ordem internacional democrática e 
equitativa, recomendou no parágrafo 56, alínea e, que os Estados devem 
revogar a legislação que é incompatível com os artigos 18 e 19 do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, que tratam de uma maneira 
ampla da liberdade de expressão, em particular, aquelas “leis de memória” e 
quaisquer leis que dificultam a discussão aberta dos acontecimentos políticos e 
históricos. 
Contudo, o artigo 20 do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos, em contrapartida, afirma concretamente que toda propaganda em 
favor da guerra deve ser proibida por lei, da mesma forma que deve ser 
expressamente proibido todo o apelo ao ódio nacional, racial e religioso que 
constitua uma incitação à discriminação, à hostilidade ou à violência. Este artigo 
representa portanto, lexis specialis em detrimento do que consagra o artigo 19, 
pois naquele caso, o Pacto não deixa margem de discricionariedade ao Estado 
em proibir certas condutas, já no caso do número 3 do artigo 19, o que o Pacto 
afirma é que as eventuais restrições à liberdade de expressão, devem estar 
determinadas expressamente em lei competente. Ou nos moldes do parágrafo 
52 do Comentário Geral onde dispõe que é somente com relação às formas 
específicas de expressão indicados no artigo 20 que os Estados Partes são 
obrigados a manter proibições legais. Com efeito, em todos os casos em que o  
                                                                                                                                                                   
2. Todo o apelo ao ódio nacional, racial e religioso que constitua uma incitação à discriminação, 
à hostilidade ou à violência deve ser interditado pela lei. 
28
 Documento A/67/357. 
29
 Documento A/HRC/24/38. 
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Estado restringe a liberdade de expressão é necessário uma lei para justificar 
as proibições e as suas disposições em estrita conformidade com o artigo 19, 
dadas a sua importância para a democracia.  
 
 
Considerações Finais 
 
 Como restou obvio ao longo do presente estudo, a liberdade de 
expressão não é um direito absoluto, consequentemente, o uso regular deste 
direito limita-se mutuamente ao uso de outro direito de igual valor. É o que 
chamamos de ponderação de valores jusfundamentais. 
 Na técnica da ponderação, o julgador, diante de um caso concreto de 
sobreposição do direito à livre manifestação do pensamento e outro de igual 
valor, qual seja, a honra ou a memória de alguém, orientar-se-á por dois 
parâmetros fundamentais: primeiro, a dignidade da pessoa humana, aquele 
núcleo intocável que garante a qualquer indivíduo o status de pessoa; e 
finalmente, a adequação daquele discurso com a realidade histórico-social da  
localidade em que foi proferido. 
 No que toca ao problema específico dos discursos que visam revisar 
fatos históricos, é importante frisar que estes são incorporados pelas liberdades 
científica, de ensino, de opinião, de imprensa, dentre outras. É dizer, a todos 
cabe o direito de contestar fatos acontecidos ao longo da história, porém, é 
necessária cautela em interpretar tais condutas, pois embora uma opinião não 
necessite inequivocamente de ter um relevante compromisso com a verdade 
para que seja protegida pelo direito, não podemos desvirtuar a própria natureza 
democrática da liberdade de expressão e usá-la como instrumento político de 
segregação racial ou social. 
Resta saber, portanto, se a revisão de fatos históricos é uma ideia em 
abstrato, e se assim o for, deve ser protegida em nome da verdade, ainda que 
esta verdade seja incômoda, pois caso contrário, se proibíssemos a 
contestação de acontecidos já comprovados, correríamos sempre o risco de 
permitir que qualquer mínimo detalhe potencialmente verdadeiro restasse  
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perdido na história, e além disso, ainda assumiríamos a falsa pretensão de 
infalibilidade humana, ou seja, quando proibimos um discurso revisionista, 
temos a pretensão de dizer que possuímos a certeza de que aquele discurso é 
completamente falso, o que é naturalmente impossível.  
Porém por outro lado, se a intenção de contestar fatos históricos não 
passa de uma ofensa direcionada a alguém ou a algum grupo de pessoas, 
visando dentre outros aspectos, fomentar uma segregação social favorecida por 
um discurso eminentemente político, tal opinião não merece respaldo jurídico, 
sob pena de estarmos a desvirtuar um aspecto fundamental da liberdade de 
expressão. 
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